
 

 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

- DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Órgão requisitante: Secretaria de Saúde 

Responsável pela Demanda: Mariana Anderson Pimentel 

 

I – DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação emergencial de instituição 

especializada para prestação de serviços de acolhimento residencial assistido de longa permanência, 

destinado à paciente identificada pelas iniciais P.H., que demanda acompanhamento permanente, 

supervisão contínua e assistência especializada. 

A contratação decorre da condição clínica, funcional e comportamental da paciente, devidamente 

caracterizada nos relatórios e documentos técnicos que instruem o processo, bem como da existência de 

determinação judicial relacionada ao caso, os quais evidenciam a necessidade de acolhimento 

especializado, considerando o importante comprometimento de sua autonomia, a necessidade de auxílio 

para as atividades da vida diária e de cuidados contínuos em ambiente estruturado e adequado. 

Considerando a necessidade de acolhimento por período prolongado e a previsão de alta hospitalar, 

mostra-se necessária a disponibilização de vaga em instituição apta a prestar assistência integral e 

acompanhamento permanente, de modo a assegurar proteção, segurança e atendimento compatível com 

as necessidades apresentadas pela paciente. 

A presente contratação visa garantir o adequado acolhimento da paciente e a prestação dos cuidados 

especializados necessários, evitando situação de desassistência e preservando sua integridade física e 

mental, observadas as condições, quantidades e exigências estabelecidas nos documentos que integram 

o presente processo. 

 

II – DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

O objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade, 

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto a lei de licitações ressalva algumas hipóteses que por características específicas tornam-se 

impossíveis ou inviáveis a licitação nos trâmites usuais. Para tanto, a Lei Federal nº 14.133, de 2021 exige 

processo de contratação específico, nos termos do art. 72: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 

exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23


 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base no inciso VIII do art. 75 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 

de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 

de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; (Vide ADI 6890) 

 

III – DA ESTIMATIVA DA DESPESA: 

A pesquisa de preços foi realizada atendendo aos fundamentos do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, 

conforme documento de pesquisa de preços em anexo. 

O valor estimado apresentado na pesquisa de preços foi de R$ 9.500,00 (Nove mil e quinhentos reais 

mensais), sendo compatível com os valores praticados pelo mercado. 

 

IV – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA: 

Nos procedimentos de contratação direta, são exigidos os documentos básicos para a contratação, 

fundamentado no art. 66 do Decreto Municipal nº 6083/2024, que regulamenta no âmbito deste 

município as regras da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo obrigatório: 

1. Contrato Social; 

2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3. Regularidade perante à Seguridade Social e ao FGTS; 

4. Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, estadual e municipal; 

5. Qualificação mínima, de acordo com o objeto. 

A empresa com melhor proposta apresentou a documentação solicitada e demostrou estar habilitada quanto 

a regularidade jurídica, fiscal e técnica, elementos imprescindíveis para a contratação, seguindo os 

trâmites do Decreto Municipal nº 6.083/2024 e a Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: 

Em analise aos presentes autos, observamos que os preços apresentados pela empresa escolhida, além 

de ser o de menor valor, estão compatíveis com os praticados no mercado. 

A prestação de serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença 

que venha influenciar na escolha, ficando esta vinculada a verificação da habilitação e de critérios do 

menor preço. 

Por tais razões, a empresa escolhida neste processo para execução dos serviços de Residência Terapêutica 

para paciente com transtorno mental grave foi Residencial Terapêutico Salomão LTDA, inscrita sob CNPJ: 

57.269.497/0001-65. 

 

VI - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de 

aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em 

se tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de licitações 

e contratos administrativos. 

Foram apresentadas várias propostas, sendo a empresa escolhida, a que apresentou o menor preço, 

conforme comprovam os documentos anexos.  



 

 

VII – DA CONCLUSÃO PELA ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Considerando que a empresa escolhida neste processo atende a necessidade da contratação, possuindo 

os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, bem como tratar-se de valor estimado 

compatível com o praticado pelo mercado, conclui-se pela contratação de acordo com os dados abaixo: 

- Objeto: Contratação de instituição especializada para acolhimento residencial assistido e prestação de 

assistência integral à paciente P.H., em caráter de longa permanência, com acompanhamento contínuo 

e cuidados especializados. 
- Dados do contratado: Residencial Terapêutico Salomão – CNPJ 57.269.497/0001-65 

Endereço: Rua Pedro Léo Menschein, 210– Bairro Belchior Alto – CEP.: 89.117-805 – Gaspar – SC 

Fone: (47) 99960-4301 | E-mail: contato@redesalomao.com.br 

- Valor da contratação: R$ 9.500,00 mensais, R$ 114.000,00 para 12 meses. 

 

Curitibanos/SC, 29/09/2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mariana Anderson Pimentel  

Téc. Enfermagem – mat: 12408717 - SMS 
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